
Minas Gerais - Caderno 1	D iário do Executivo	 quinta-feira, 15 de Setembro de 2016 – 3 
f) dez DAI-10;
g) três DAI-11;
h) doze DAI-12;
i) três DAI-13;
j) quatro DAI-14;
k) dois DAI-17;
l) um DAI-18;
m) um DAI-19;
n) nove DAI-20;
o) três DAI-24;
p) três DAI-25;
q) um DAI-28.
Art. 16. Ficam transformados em 16,96 (dezesseis vírgula noventa e seis) unidades de FGD-uni-

tário, de que trata o art. 8º da Lei Delegada nº 174, de 2007, quatro funções gratificadas – FGI-6 –, constantes 
no item V.12 do Anexo V da Lei Delegada n° 175, de 2007, considerados as alterações e os remanejamentos 
efetuados nos termos dos arts. 14 e 24 da Lei Delegada nº 175, de 2007.

Art. 17. Ficam transformados em 58,00 (cinquenta e oito) unidades de GTE-unitário, de que trata o 
art. 14 da Lei Delegada nº 174, de 2007, as seguintes Gratificações Temporárias Estratégicas – GTEI –, constan-
tes no item V.12 do Anexo V da Lei Delegada nº 175, de 2007, considerados as alterações e os remanejamentos 
efetuados nos termos dos arts. 14 e 24 da Lei Delegada nº 175, de 2007:

I – dezenove GTEI-1;
II – nove GTEI-2;
III – três GTEI-3;
IV – três GTEI-4.
Art. 18. Os quantitativos resultantes da transformação de cargos prevista nos arts. 15 a 17 desta Lei 

serão destinados à Seccri e identificados em decreto.
Art. 19. Ficam revogados:
I – a Lei nº 2.110, de 20 de janeiro de 1960;
II – a Lei nº 8.251, de 7 de julho de 1982;
III – a Lei nº 10.625, de 16 de janeiro de 1992;
IV – os arts. 1º, 3º, 4º, 18, 20, 21, 22, 25, 32, 33, 45, 46, 47, 48, 49, 69, 79 e 88 da Lei nº 11.050, 

de 19 de janeiro de 1993;
V – a Lei nº 11.707, de 22 de dezembro de 1994;
VI – o inciso I do art. 10 da Lei nº 15.470, de 2005;
VII – o item V.12 do Anexo V da Lei Delegada nº 175, de 2007.
Art. 20. As futuras alienações ou cessões de bens móveis ou imóveis da IO-MG, revertidos aos 

órgãos mencionados nesta Lei, deverão atender a finalidades de interesse público, devidamente justificadas, 
e aos demais requisitos da legislação pertinente, sob pena de nulidade do ato e responsabilidade do gestor 
responsável.

Art. 21. Esta Lei entra em vigor trinta dias após a data de sua publicação.
Palácio Tiradentes, em Belo Horizonte, aos 14 de setembro de 2016; 228º da Inconfidência Mineira 

e 195º da Independência do Brasil.
FERNANDO DAMATA PIMENTEL

LEI N° 22.286, DE 14 DE SETEMBRO DE 2016.

Extingue o órgão autônomo Escritório de Representa-
ção do Governo do Estado de Minas Gerais em Brasília 
– ERMG-BR – e dá outras providências.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE MINAS GERAIS,
O Povo do Estado de Minas Gerais, por seus representantes, decretou e eu, em seu nome, pro-

mulgo a seguinte Lei:
Art. 1º Fica extinto o órgão autônomo Escritório de Representação do Governo do Estado de 

Minas Gerais em Brasília – ERMG-BR –, a que se refere a Lei Delegada nº 96, de 29 de janeiro de 2003.
Parágrafo único – As competências do Escritório extinto nos termos do caput serão exercidas pela 

Secretaria de Estado de Governo – Segov –, por intermédio de sua unidade regional em Brasília.
Art. 2º O Estado, por intermédio da Segov, sucederá o ERMG-BR nos contratos e convênios cele-

brados e nos demais direitos e obrigações.
§ 1º Ficam transferidos para a Segov os arquivos, as cargas patrimoniais e a execução dos contra-

tos, convênios, acordos e outras modalidades de ajustes celebrados pelo ERMG-BR até a data de entrada em 
vigor desta Lei, procedendo-se, quando necessário, às alterações contratuais.

§ 2º Os bens móveis que constituem o patrimônio do ERMG-BR reverterão ao patrimônio da 
Segov.

Art. 3º O caput do inciso I e o caput do inciso II do art. 3º da Lei nº 15.470, de 13 de janeiro de 
2005, passam a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 3º ...............................................................................................................................
I – na Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão – Seplag –, na Controladoria-Geral do 

Estado – CGE –, na Secretaria de Estado de Fazenda – SEF –, na Secretaria de Estado de Governo – Segov –, 
na Secretaria de Estado de Casa Civil e de Relações Institucionais – Seccri –, na Advocacia-Geral do Estado – 
AGE – e no Gabinete Militar do Governador, cargos das carreiras de:

.............................................................................................................................................
II – na Seplag, na CGE, na Segov, na Seccri, na AGE, na Ouvidoria-Geral do Estado – OGE – e no 

Gabinete Militar do Governador, cargos das carreiras de:”.
Art. 4º Os títulos dos itens I.1 e I.2 do Anexo I da Lei nº 15.470, de 2005, passam a ser, respec-

tivamente: “I.1 – Seplag, SEF, Segov, CGE, AGE, Gabinete Militar do Governador e Seccri:” e “I.2 – Seplag, 
Segov, CGE, AGE, OGE, Gabinete Militar do Governador e Seccri:”.

Art. 5º Os títulos dos itens II.1 e II.2 do Anexo II da Lei nº 15.470, de 2005, passam a ser, respecti-
vamente: “II.1 – Seplag, Segov, CGE, AGE, Gabinete Militar do Governador e Seccri:” e “II.2 – Seplag, Segov, 
CGE, AGE, OGE, Gabinete Militar do Governador e Seccri:”.

Art. 6º Os títulos dos itens III.1 e III.2 do Anexo III da Lei nº 15.470, de 2005, passam a ser, res-
pectivamente: “III.1 – Seplag, SEF, AGE, Segov, CGE e Gabinete Militar do Governador:” e “III.2 – Seplag, 
AGE, OGE, Segov, CGE e Gabinete Militar do Governador:”.

Art. 7º O título do item X.1 do Anexo X da Lei nº 15.961, de 30 de dezembro de 2005, passa a 
ser: “X.1 – TABELAS DE VENCIMENTO BÁSICO DAS CARREIRAS DA SECRETARIA DE ESTADO DE 
PLANEJAMENTO E GESTÃO – SEPLAG –, DA SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA – SEF –, DA 
SECRETARIA DE ESTADO DE GOVERNO – SEGOV –, DA CONTROLADORIA-GERAL DO ESTADO – 
CGE –, DA ADVOCACIA-GERAL DO ESTADO – AGE –, DO GABINETE MILITAR DO GOVERNADOR 
E DA SECRETARIA DE ESTADO DE CASA CIVIL E DE RELAÇÕES INSTITUCIONAIS – SECCRI”.

Art. 8º O título do item X.2 do Anexo X da Lei nº 15.961, de 2005, passa a ser: “X.2 – TABELAS 
DE VENCIMENTO BÁSICO DAS CARREIRAS DA SEPLAG, DA SEGOV, DA CGE, DA AGE, DA OGE, 
DO GABINETE MILITAR DO GOVERNADOR E DA SECCRI”.

Art. 9º Os cargos das carreiras de Oficial de Serviços Operacionais, Auxiliar de Serviços Gover-
namentais, Agente Governamental e Gestor Governamental, a que se referem, respectivamente, os incisos I, 
II, III e IV do art. 1º da Lei nº 15.470, de 2005, lotados, na data de entrada em vigor desta Lei, no ERMG-BR, 
passam a ser lotados na Segov.

Parágrafo único. Os servidores ocupantes de cargos de provimento efetivo e os detentores de fun-
ção pública das carreiras a que se refere o caput lotados no ERMG-BR na data de entrada em vigor desta Lei 
ficam transferidos para a Segov.

Art. 10. O servidor ocupante de cargo de provimento efetivo ou detentor de função pública a que 
se refere o parágrafo único do art. 9º poderá ser cedido a outro órgão ou entidade da administração direta ou 
indireta do Poder Executivo, sem prejuízo da remuneração do seu cargo efetivo ou função pública a que fizer 
jus na data de entrada em vigor desta Lei.

Art. 11. O cargo de Chefe do Escritório de Representação do Governo de Minas Gerais em Brasí-
lia, a que se refere o art. 6º da Lei Delegada nº 108, de 29 de janeiro de 2003, e o cargo de Subchefe do Escritório 
de Representação do Governo de Minas Gerais em Brasília, a que se refere o art. 47 da Lei Delegada nº 182, de 
21 de janeiro de 2011, ficam transformados, respectivamente, em um DAD-12 e um DAD-10, de que trata a Lei 
Delegada nº 174, de 26 de janeiro de 2007, os quais ficam transferidos para a Segov.

Art. 12. Ficam transferidos para a Segov os seguintes cargos de provimento em comissão do 
Grupo de Direção e Assessoramento da Administração Direta do Poder Executivo – DAD – do ERMG-BR, 

constantes no item IV.2.11.11 do Anexo IV da Lei Delegada nº 174, de 2007, considerados as alterações e os 
remanejamentos efetuados nos termos dos arts. 16 e 31 da referida lei delegada:

I – seis DAD-1;
II – dois DAD-2;
III – um DAD-3;
IV – quatro DAD-4;
V – um DAD-8;
VI – um DAD-10;
VII – um DAD-12.
Art. 13. Os cargos transformados e transferidos nos termos dos arts. 11 e 12 serão identificados 

em decreto.
Art. 14. O Poder Executivo poderá transpor, remanejar, transferir ou utilizar, total ou parcialmente, 

programas, ações, metas e indicadores, bem como as dotações orçamentárias, a fim de viabilizar a compatibili-
zação do planejamento e do orçamento com as alterações previstas nesta Lei, observadas as normas estabeleci-
das na lei de diretrizes orçamentárias.

Art. 15. O § 2º do art. 2º da Lei nº 18.185, de 4 de junho de 2009, passa a vigorar com a seguinte 
redação:

“Art. 2º ...............................................................................................................................
§ 2º Para os fins do inciso V do caput, consideram-se serviços públicos essenciais aqueles desen-

volvidos nas áreas de saúde, educação, segurança pública, defesa social, vigilância, assistência social e meio 
ambiente.”.

Art. 16. Ficam revogados:
I – a Lei nº 9.533, de 30 de dezembro de 1987;
II – a Lei nº 10.637, de 16 de janeiro de 1992;
III – a Lei nº 13.341, de 28 de outubro de 1999;
IV – a Lei nº 13.689, de 31 de maio de 2001;
V – os itens IV.2.11.10 a IV.2.11.12 do Anexo IV da Lei Delegada nº 174, de 2007.
Art. 17. Esta Lei entra em vigor trinta dias após a data de sua publicação.
Palácio Tiradentes, em Belo Horizonte, aos 14 de setembro de 2016; 228° da Inconfidência Mineira 

e 195º da Independência do Brasil.
FERNANDO DAMATA PIMENTEL

LEI Nº 22.287, DE 14 DE SETEMBRO DE 2016.

Autoriza a extinção da Companhia Mineira de Promoções 
– Prominas – e dá outras providências.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE MINAS GERAIS,
O Povo do Estado de Minas Gerais, por seus representantes, decretou e eu, em seu nome, pro-

mulgo a seguinte Lei:
Art. 1º Fica autorizada a extinção da Companhia Mineira de Promoções – Prominas.
§ 1º A extinção a que se refere o caput dar-se-á por liquidação, na forma do inciso I do art. 219 

da Lei federal nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, ou por incorporação, na forma do inciso II do art. 219 da 
mesma lei.

§ 2º No caso de incorporação, fica autorizada a incorporação da Prominas à Codemig, a qual a 
sucederá em todos os seus direitos e obrigações, nos termos do art. 227 da Lei federal nº 6.404, de 1976, ou a 
outra entidade pública estadual que tenha competência para exercer as atribuições da extinta entidade e que pos-
sua autorização legal para efetuar a incorporação.

§ 3º No caso de incorporação da Prominas pela Codemig, o quadro de pessoal da primeira será 
absorvido pela segunda.

Art. 2º O Poder Executivo poderá transpor, remanejar, transferir ou utilizar, total ou parcialmente, 
programas, ações, metas e indicadores, bem como as dotações orçamentárias, a fim de viabilizar a compatibili-
zação do planejamento e do orçamento com as alterações previstas nesta Lei, observadas as normas estabeleci-
das na lei de diretrizes orçamentárias.

Art. 3º Os arts. 1º e 2º da Lei nº 15.682, de 20 de julho de 2005, passam a vigorar com a seguinte 
redação:

“Art. 1º Passa a denominar-se Instituto de Desenvolvimento Integrado de Minas Gerais – Indi – o 
Instituto de Desenvolvimento Industrial de Minas Gerais – Indi –, pessoa jurídica de direito privado, com sede 
e foro no Município de Belo Horizonte, que tem por finalidade promover a execução de políticas de desenvol-
vimento que contribuam, especialmente, para:

I – a articulação entre empresas privadas, investidores e a administração pública com vistas à atra-
ção de investimentos para o Estado;

II – a redução das desigualdades regionais e a geração de empregos;
III – o desenvolvimento da competitividade das empresas localizadas no Estado;
IV – o apoio à inovação tecnológica.
Art. 2º O Indi é mantido financeiramente pela Companhia de Desenvolvimento Econômico de 

Minas Gerais – Codemig – e pelo Banco de Desenvolvimento de Minas Gerais S.A. – BDMG –, cabendo a cada 
um 50% (cinquenta por cento) das cotas.

Parágrafo único. A Companhia Energética de Minas Gerais – Cemig – participará da manutenção 
do Indi por meio da cessão gratuita de pessoal, sem prejuízo do quadro de pessoal próprio do Instituto, formado 
por empregados admitidos mediante concurso público de provas ou de provas e títulos.”.

Art. 4º O § 2º do art. 18 da Lei nº 22.257, de 27 de julho de 2016, passa a vigorar com a seguinte 
redação:

“Art. 18 …..........................................................................................................................
§ 2º Vinculam-se à Secretaria-Geral:
I – a Companhia de Desenvolvimento Econômico de Minas Gerais – Codemig;
II – o Instituto de Desenvolvimento Integrado de Minas Gerais – Indi.”.
Art. 5º Fica acrescentado ao art. 19 da Lei nº 22.257, de 2016, o seguinte inciso VI:
“Art. 19 …..........................................................................................................................
VI – o Presidente do Indi.”.
Art. 6º Esta Lei entra em vigor trinta dias após a data de sua publicação.
Palácio Tiradentes, em Belo Horizonte, aos 14 de setembro de 2016; 228º da Inconfidência Mineira 

e 195º da Independência do Brasil.
FERNANDO DAMATA PIMENTEL

LEI Nº 22.288, DE 14 DE SETEMBRO DE 2016.

Extingue o Departamento de Obras Públicas do Estado de 
Minas Gerais – Deop-MG – e dá outras providências.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE MINAS GERAIS,
O Povo do Estado de Minas Gerais, por seus representantes, decretou e eu, em seu nome, pro-

mulgo a seguinte Lei:
Art. 1º Fica extinto o Departamento de Obras Públicas do Estado de Minas Gerais – Deop-MG –, 

criado pela Lei nº 9.524, de 29 de dezembro de 1987.
§ 1º As competências do Deop-MG serão incorporadas pelo Departamento de Estradas de Roda-

gem do Estado de Minas Gerais – DER-MG.
§ 2º O DER-MG, em decorrência do disposto no § 1º, passará a denominar-se Departamento de 

Edificações e Estradas de Rodagem do Estado de Minas Gerais – DEER – MG.
§ 3º Em decorrência do disposto neste artigo, ficam substituídas, nos textos da Lei nº 11.403, de 21 

de janeiro de 1994, e da Lei Delegada nº 175, de 26 de janeiro de 2007, a expressão “Departamento de Estradas 
de Rodagem do Estado de Minas Gerais” pela expressão “Departamento de Edificações e Estradas de Rodagem 
do Estado de Minas Gerais” e a sigla “DER-MG” pela sigla “DEER-MG”.

Art. 2º O art. 1º, o caput do art. 3º e o inciso VI do art. 10 da Lei nº 11.403, de 1994, passam a 
vigorar com a seguinte redação:

“Art. 1º O Departamento de Edificações e Estradas de Rodagem do Estado de Minas Gerais – 
DEER-MG –, autarquia estadual criada pelo Decreto-Lei nº 1.731, de 4 de maio de 1946, com personali-
dade jurídica de direito público e autonomia administrativa e financeira, com sede e foro em Belo Horizonte e 


